
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM MATO GROSSO

Processo nº: 109-74.2012 – Classe RE
Assunto: Recurso - Impugnação ao Registro de Candidatura
Recorrente: Hermes Lourenço Bergamim
Recorrido: Ministério Público Eleitoral
Relator: Exmo. Sr. Gerson Ferreira Paes

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO,
EMINENTE RELATOR:

Trata-se  de  recurso  eleitoral  inominado  interposto 
tempestivamente por   Hermes Lourenço Bergamim (fls.307/319) contra 
sentença  proferida  pelo  juízo  da  35ª  ZE/MT  (fls.  289/305),  que 
julgou procedente a impugnação do Ministério Público e indeferiu seu 
requerimento de registro de candidatura para concorrer ao cargo de 
Prefeito no Município de Juína/MT.

De  acordo  com  a  sentença,  o  eleitor  incide  na 
inelegibilidade prevista no art.1º, inciso I, alínea “e”, nº “3”, já 
que  possui  contra  si  condenação  criminal  proferida  por  órgão 
colegiado (protocolo 71940/2009, Tribunal de Justiça de Mato Grosso) 
em decorrência dos crimes ambientais tipificados nos arts.38, caput, 
e 41, caput, da Lei nº9.605/1998. 

Fundamenta, ainda, que “(…) embora não tenha ocorrido o 
trânsito  em  julgado,  há  decisão  proferida  por  órgão  judicial 
colegiado, não competindo a este Juízo Eleitoral suspender a causa 
de  inelegibilidade,  mesmo  que  se  vislumbre  a  presença  de 
plausibilidade, uma vez que a referida decisão é da competência do 
órgão colegiado do tribunal ao qual couber a apreciação do recurso 
(…)”.
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Inconformado,  o  candidato  interpôs  recurso  eleitoral, 
azo  em  que  aduziu:  a) irretroatividade  da  LC  135/2010;  b) 
possibilidade de suspensão da inelegibilidade pelo STJ, em virtude 
de Recurso Especial interposto (REsp nº 1187099).

Contrarrazões  ministeriais  acostadas  às  fls.321/331, 
pugnando pelo desprovimento do recurso aviado.

É a síntese do essencial.

A) AUSÊNCIA DE OFENSA À IRRETROATIVIDADE DAS LEIS

De fato, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento das 
Ações Declaratórias de Constitucionalidade n.º 29 e nº 30 e da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade nº. 4578 consagrou que a aplicação 
do prazo de oito anos de inelegibilidade a fatos pretéritos  não 
afronta o princípio da irretroatividade, pois com a aplicação da 
respectiva norma não ocorre a retroatividade autêntica, mas sim a 
retroatividade inautêntica (ou retrospectividade - a norma jurídica 
atribui  efeitos  futuros  a  situações  ou  relações  jurídicas  já 
existentes) fenômeno o qual já foi considerado constitucional pelo 
Supremo. 

Portanto, o agravamento do regime jurídico eleitoral não 
implica em afronta ao postulado da irretroatividade das leis. Neste 
sentido, confira-se:

“AÇÕES  DECLARATÓRIAS  DE  CONSTITUCIONALIDADE  E  AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EM JULGAMENTO CONJUNTO. 
LEI  COMPLEMENTAR  Nº  135/10.  HIPÓTESES  DE 
INELEGIBILIDADE. ART. 14, § 9º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
MORALIDADE  PARA  O  EXERCÍCIO  DE  MANDATOS  ELETIVOS. 
INEXISTÊNCIA  DE  AFRONTA  À  IRRETROATIVIDADE  DAS  LEIS: 
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AGRAVAMENTO DO REGIME JURÍDICO ELEITORAL. ILEGITIMIDADE 
DA  EXPECTATIVA  DO  INDIVÍDUO  ENQUADRADO  NAS  HIPÓTESES 
LEGAIS DE INELEGIBILIDADE. PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA (ART. 
5º, LVII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL): EXEGESE ANÁLOGA À 
REDUÇÃO TELEOLÓGICA, PARA LIMITAR SUA APLICABILIDADE AOS 
EFEITOS DA CONDENAÇÃO PENAL. ATENDIMENTO DOS PRINCÍPIOS 
DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. OBSERVÂNCIA DO 
PRINCÍPIO DEMOCRÁTICO: FIDELIDADE POLÍTICA AOS CIDADÃOS. 
VIDA  PREGRESSA:  CONCEITO  JURÍDICO  INDETERMINADO. 
PRESTÍGIO  DA  SOLUÇÃO  LEGISLATIVA  NO  PREENCHIMENTO  DO 
CONCEITO. CONSTITUCIONALIDADE DA LEI. AFASTAMENTO DE SUA 
INCIDÊNCIA PARA AS ELEIÇÕES JÁ OCORRIDAS EM 2010 E AS 
ANTERIORES, BEM COMO E PARA OS MANDATOS EM CURSO.
1. A elegibilidade é a adequação do indivíduo ao regime 
jurídico  –  constitucional  e  legal  complementar  –  do 
processo eleitoral, razão pela qual a aplicação da Lei 
Complementar  nº  135/10  com  a  consideração  de  fatos 
anteriores  não  pode  ser  capitulada  na  retroatividade 
vedada pelo art. 5º, XXXV, da Constituição, mercê de 
incabível  a  invocação  de  direito  adquirido  ou  de 
autoridade da coisa julgada (que opera sob o pálio da 
cláusula rebus sic stantibus) anteriormente ao pleito em 
oposição ao diploma legal retromencionado; subjaz a mera 
adequação ao sistema normativo pretérito (expectativa de 
direito).
(...).” - grifo próprio (ADC 29, Relator: Min. Luiz Fux, 
Tribunal  Pleno,  julgado  em  16.02.2012,  PROCESSO 
ELETRÔNICO Dje-127, publicado em 29.06.2012) 

B) CONDENAÇÃO CRIMINAL POR ÓRGÃO COLEGIADO

No caso, o recorrente foi condenado pelo Juízo da 3ª 
Vara da Comarca de Juína/MT pela prática das condutas tipificadas 
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nos  arts.38,  caput,  e  41,  caput,  da  Lei  nº9.605/1998.  Citada 
condenação  foi  mantida  pelo  colegiado  do  e.  Tribunal  de  Justiça 
deste  Estado  em  20.01.2010,  conforme  acórdão   acostado  às  fls. 
118/128 (protocolo nº71940/2009). 

De acordo com o referido  decisium, o e. Tribunal de 
Justiça manteve o veredicto condenatório, apenas minorando a pena 
aplicada, impondo-lhe 01 ano e 07 meses de detenção pelo delito do 
art.38 e 03 anos de reclusão pelo delito do art.41, ambos da Lei nº 
9.605/98. 

Portanto, o recorrente tem contra si decisão criminal 
condenatória  pela  prática  de  crime  ambiental reafirmada  pelo 
Tribunal de Justiça de Mato Grosso, a qual , mesmo não transitada em 
julgado, conforma a hipótese de inelegibilidade prevista no art. 1º, 
I, "e", 3, da Lei Complementar n. 64/1990:

“Art. 1º São inelegíveis:
I - para qualquer cargo:
 (…) 
e)  os que forem condenados, em decisão transitada em 
julgado ou proferida por órgão judicial   colegiado  , desde 
a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos 
após o cumprimento da pena, pelos crimes: (…)
3. contra o meio ambiente e a saúde pública;(…)” 

Assim,  tendo  em  vista  a  confirmação  do  veredicto 
condenatório pelo órgão colegiado (TJ/MT), o recorrente encontra-se 
inelegível desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) 
anos após o cumprimento da pena. 
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Neste sentido:

“RECURSO ORDINÁRIO. REGISTRO DE CANDIDATURA. ELEIÇÕES 
2010. DEPUTADO ESTADUAL. INELEGIBILIDADE. ART. 1º, I, 
E, 1, DA LEI COMPLEMENTAR N° 64/90. PROVIMENTO.
1.0 Tribunal Superior Eleitoral firmou o entendimento 
de que a Lei Complementar n° 135/2010 é constitucional 
e se aplica às eleições de 2010.
2.  A  inelegibilidade  do  art.  1,  I,  e,  1,  da  Lei 
Complementar  n°  64/90 constitui  uma  consequência  do 
fato  objetivo  da  condenação  criminal,  não  implicando 
retroatividade da lei ou violação à coisa julgada.
3. Recurso  provido.”  -  grifo  próprio  (RO  nº  406971, 
TSE, Rel. Min. MARCELO HENRIQUES RIBEIRO DE OLIVEIRA, 
Rel. designado Min. ALDIR GUIMARÃES PASSARINHO JUNIOR, 
Publicado em Sessão, Data 01.10.2010)

Em  virtude  dessa  condenação,  o  eleitor-recorrente 
interpôs  o  Recurso  Especial  nº  1187099,  que  está  pendente  de 
julgamento perante o e.STJ1. 

Todavia, não há nos autos notícia   de que os efeitos do   
referido acórdão tenham sido suspensos. Pelo contrário, em consulta 
ao  sítio  eletrônico  do  STJ  (doc.  anexo),  verifica-se  que  o 
aditamento ao Recurso Especial nº 1187099, visando a suspensão dos 
efeitos daquele  decisium, deu-se apenas em  20/07/2012, poucos dias 
antes da prolação da sentença que indeferiu seu registro.

Ora, não há que se falar em suspensão da inelegibilidade 
se  inexiste  provimento  jurisdicional suspendendo  os  efeitos  da 
decisão condenatória proferida por órgão colegiado em decorrência de 
qualquer dos crimes listados no art.1º I, “e” da LC nº64/90.

1 Conclusos ao Relator desde 23/07/2012.
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Isso porque, a lei determina que o cidadão é inelegível 
se tiver contra si decisão condenatória transitada em julgado ou 
proferida por órgão judicial colegiado, de modo que só retornará ao 
status quo ante (elegível) se o  decisium for anulado/reformado ou 
tiver seus efeitos suspensos. 

Meras  conjecturas,  possibilidades,  ainda  que 
verossímeis, são insuficientes para tornar o cidadão elegível e, 
consequentemente, lograr o deferimento do seu registro. 

Por fim, interpretando-se a contrário senso o disposto 
no  caput do art.26-C da LC nº 64/90, conclui-se que o juízo que 
aprecia  os  requerimentos  de  registro  de  candidatura  não  detém 
competência para  a  suspensão  da  inelegibilidade  decorrente  do 
art.1º, inciso I, “e”, ainda que haja plausibilidade da pretensão: 

“Art.  26-C.     O  órgão  colegiado  do  tribunal  ao  qual   
couber  a  apreciação  do  recurso  contra  as  decisões 
colegiadas a que se referem as alíneas d, e, h, j, l e n 
do  inciso  I  do  art.  1º  poderá,  em  caráter  cautelar, 
suspender  a  inelegibilidade sempre  que  existir 
plausibilidade  da  pretensão  recursal  e  desde  que  a 
providência tenha sido expressamente requerida, sob pena 
de preclusão, por ocasião da interposição do recurso. 
(Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010)

§  1   Conferido  efeito  suspensivo,  o  julgamento  do 
recurso terá prioridade sobre todos os demais, à exceção 
dos  de  mandado  de  segurança  e  de  habeas  corpus. 
(Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010)

§  2   Mantida  a  condenação  de  que  derivou  a 
inelegibilidade  ou  revogada  a  suspensão  liminar 
mencionada no caput, serão desconstituídos o registro ou 
o  diploma  eventualmente  concedidos  ao  recorrente. 
(Incluído pela Lei Complementar nº 135, de 2010)

§ 3  A prática de atos manifestamente protelatórios por 
parte  da  defesa,  ao  longo  da  tramitação  do  recurso, 
acarretará a revogação do efeito suspensivo. (Incluído 
pela Lei Complementar nº 135, de 2010)”
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Deste  modo,  o  indeferimento  do  presente  registro  de 
candidatura é medida que se impõe, tendo em vista a inelegibilidade 
do recorrente, em razão da redação do artigo 1º, inciso I, alínea 
“e”, “3” da LC n. 64/90.

C) CONCLUSÃO

Diante do exposto, o  MINISTÉRIO PÚBLICO opina pelo 
DESPROVIMENTO do recurso manejado, mantendo-se intacta a bem lançada 
sentença,  com  o  indeferimento  do  requerimento  de  registro  da 
candidatura de HERMES LOURENÇCO BERGAMIM.

Cuiabá/MT, 20 de agosto de 2012.

MARCELLUS BARBOSA LIMA
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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